
Juridiquês está absolutamente fora de moda, diz desembargador do
TJ-RJ

Rosane Naylor Pereira

A sentença não é para o advogado, promotor ou para o colega juiz,

e sim para o jurisdicionado. “O juridiquês está absolutamente fora de moda.” A conclusão é do
desembargador Luiz Fernando Ribeiro de Carvalho (foto), do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Na
sexta-feira (12/11), ele participou de um debate com o jornalista Ancelmo Gois, colunista do jornal 
O Globo, e outros desembargadores do TJ fluminense para discutir a relação entre o Judiciário e os
meios de comunicação. 

Luiz Fernando afirmou que a linguagem de difícil compreensão ainda não foi superada. O
desembargador disse, ainda, que é preciso falar claro até para ser melhor criticado. “Critica-se melhor
aquilo que se entende”, disse, no evento na Escola da Magistratura do Rio (Emerj).

Outra observação feita pelo desembargador é em relação à maior comunicação entre o Judiciário e a
sociedade. Hoje, constata, há um resíduo de uma cultura de isolamento. “É preciso que rezemos nossa
missa de frente para o povo”, disse o desembargador Fernando Foch, presidente do Fórum de Direito à
informação e de Política de Comunicação Social do Poder Judiciário.

O mesmo aspecto foi abordado pelo juiz Luiz Roberto Ayoub, que também participou do debate. Ele
contou que, antes do caso Varig — ele esteve à frente do processo de recuperação da empresa, também
tinha a cultura de que juiz só fala nos autos. Mas isso mudou quando percebeu a necessidade de se
comunicar com os meios de comunicação para que houvesse um melhor entendimento do que era
decidido.

O jornalista Ancelmo Gois citou a decisão sobre a validade da Ficha Limpa nestas eleições pelo
Supremo Tribunal Federal. Contou que assistiu ao julgamento e que, nele, os ministros falavam
claramente, com exceção de alguns detalhes em que usavam termos mais técnicos. Ancelmo Gois
atribuiu a clareza das manifestações à transmissão do julgamento pela TV. Na opinião do jornalista,
quem fala difícil, salvo algumas exceções, é porque está inseguro. E isso, completou, vale para juízes e
jornalistas.

Nesse debate, que de certa forma foi uma conversa entre os participantes, não ficou de fora a iniciativa
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de alguns estados de criarem os conselhos de comunicação. O desembargador Siro Darlan disse que a
Constituição prevê tal conselho, que serve não para impedir a livre expressão, mas para coibir os
excessos.

Já Ancelmo Gois afirmou que “topa” os conselhos desde que seja como o dos desembargadores,
referindo-se ao Conselho Nacional de Justiça. O jornalista afirmou que, no caso dos juízes, o Conselho
não interfere na sentença deles.

Ele também falou sobre o monopólio. Disse que o que quer é uma maior oferta, como acontece na
França. Gois disse que constatou um aumento no número de publicações disponíveis nas bancas do
Brasil, hoje, com o da época em que se mudou para o Rio de Janeiro, na década de 70. “Hoje, há muito
mais”, disse. E com a tecnologia ele acredita que o aumento será ainda maior. “Aumentou a
possibilidade de ter outras verdades”, disse. Também falou sobre a partidarização dos meios de
comunicação. “É bom que seja partidarizada. Eu não consigo ser imparcial. Tomo partido do Rio, da
Lapa, das calçadas”, disse.

O desembargador José Muiños Piñeiro Filho, que assistia ao debate, comentou que os maiores ruídos
entre os meios de comunicação e a Justiça — além dos Tribunais, o Ministério Público, do qual ele já fez
parte — são o tempo e espaço. “O tempo da imprensa é um, o do Judiciário é outro.” Ele comentou que
já viu um juiz insatisfeito com uma nota de algumas linhas sobre sua decisão de mais de 100 páginas. O
resumo, constata, pode distorcer aquilo que foi decidido. Muiños citou a questão da busca pelo furo, por
dar a notícia antes dos outros, o que também pode gerar distorção.
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